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R E L A T Ó R I O

 

 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator:

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta contra sentença que concedeu a
segurança “confirmando a decisão na qual foi deferido pedido de liminar (Id num. 45149526), exceto
quanto à isenção legal voltada ao IOF.”. (ID 69003436)

Em suas razões recursais, a Fazenda Nacional sustenta, preliminarmente, que “resta
demonstrada a impossibilidade de inclusão da Delegada da Receita Federal do Brasil em Brasília/DF
na condição de autoridade coatora.”.

No mérito, alega que “A legislação é bem cristalina quanto à correção do procedimento
da Administração Tributária. Por disposição expressa da própria lei, a existência de CNH válida sem
restrição afasta inequivocamente a possibilidade de obtenção do benefício fiscal postulado. [...]
Quanto à possibilidade de verificação da existência e da situação da CNH da requerente, o art. 4º, §
5º, da Instrução Normativa RFB nº 1.769/2017, estabelece que “A autoridade administrativa
responsável pela análise do requerimento de isenção poderá confirmar a veracidade das informações



prestadas e do conteúdo dos documentos apresentados mediante consulta ao Departamento
Nacional de Trânsito (Denatran), aos Departamentos de Trânsito estaduais e a outras instituições
conveniadas”. Portanto, é legítima a providência do Sisen de checar a CNH para aferir ‘a veracidade
das informações prestadas’ no requerimento de isenção que, ademais, tem fundamento no art. 3º da
lei nº 8.989/95 que estabelece que a isenção será reconhecida pela RFB ‘mediante prévia verificação
de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta lei’.”. (ID 69003444)

Parecer do Ministério Público Federal sem manifestação sobre o mérito.

Com contrarrazões.

É o relatório.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator:

No tocante à alegação de ilegitimidade passiva da autoridade coatora, destaco que as
decisões proferidas nos procedimentos administrativos que negaram o pedido da impetrante foram
proferidas pelas autoridades indicadas na petição inicial dos presentes autos, com expressa indicação
dos nomes.

Ademais, tratando-se de mandado de segurança que tenha por objetivo afastar a
exigibilidade de tributo administrado pela Receita Federal, deve figurar como autoridade coatora o
Delegado da Receita Federal do domicílio fiscal do contribuinte.

Desse modo, tratando-se de contribuinte residente em Brasília, o procedimento de
distribuição dos requerimentos administrativos realizados pela Receita Federal não pode trazer
dificuldades ou prejuízo ao contribuinte.

Diante disso, a opção da impetrante pelo ajuizamento do mandamus na Seção
Judiciária do Distrito Federal com a indicação de quem proferiu as decisões impugnadas afasta a
alegada ilegitimidade.



Preliminar afastada.

Quanto o mérito, ressalto que a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe
sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência
física, e dá outras providências, determina que:

 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os automóveis
de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não
superior a 2.000 cm³ (dois mil centímetros cúbicos), de, no mínimo, 4 (quatro) portas,
inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustível de origem renovável,
sistema reversível de combustão ou híbrido e elétricos, quando adquiridos por:
(Redação dada pela Lei nº 13755, de 2018

[...]

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Redação dada
pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

[...]

§ 1  Para a concessão do benefício previsto no art. 1  é considerada também
pessoa portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração completa
ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho
de funções. (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

§ 2  Para a concessão do benefício previsto no art. 1  é considerada pessoa portadora
de deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200
(tabela de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a
20°, ou ocorrência simultânea de ambas as situações. (Incluído pela Lei nº 10.690, de
16.6.2003)

§ 3  Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput
serão adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e,
no caso dos interditos, pelos curadores. (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

§ 4  A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos
termos da legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os
conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou
autistas, e estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação
delas. (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser
pago, em razão da isenção de que trata este artigo. (Incluído pela Lei nº 10.690, de
16.6.2003)

§ 6  A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não
superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de
acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema
reversível de combustão não se aplica aos portadores de deficiência de que trata o
inciso IV do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.754, de 31.10.2003)

 

Ainda, a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou

o o

o o

o

o

o



difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras
providências, determina que:

 

“Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos
direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva
integração social, nos termos desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da
igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da
pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados
pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações
governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições
constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os
preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a
cargo do Poder Público e da sociedade.”

 

O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, regulamenta a Lei n  7.853/1989,
definindo que:

 

Art. 3  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I – deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica,
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade,
dentro do padrão considerado normal para o ser humano;

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um
período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que
se altere, apesar de novos tratamentos; e

III – incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração
social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais
para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações
necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser
exercida.

Art. 4  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas
seguintes categorias:

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de
2004) (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70)

[...]

 

Nesse sentido, confira-se:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC. IPI. ISENÇÃO NA COMPRA DE AUTOMÓVEIS. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
FÍSICA. ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 8.989/95. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN.
DEFICIÊNCIA COMPROVADA. ISENÇÃO MANTIDA.

o

o

o

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70


1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões
abordadas no recurso.

2. O art. 1º, da Lei n. 8.989/95 determina a concessão de isenção de IPI na aquisição
de automóveis por portadores de deficiência física, visual, mental severa ou profunda,
ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

3. A concessão do benefício para deficientes físicos restringe-se às situações
enumeradas no § 1º, do art. 1º, da Lei n. 8.989/95.

4. Hipótese em que a moléstia adquirida pela recorrida enquadra-se entre as
elencadas no referido artigo. Concessão de IPI mantida.

Recurso especial improvido.

(REsp 1370760/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 27/08/2013, DJe 06/09/2013)

 

Assim, tendo-se em conta a documentação acostada aos autos (laudos médicos),
atestando ser a impetrante portadora de “Visão Monocular de caráter irreversível consequência de
ambliopia funcional por estrabismo divergente em OD. A cirurgia da catarata não foi suficiente para
melhorar a acuidade visual, embora com melhoria de campo visual.”. (ID 69003399), não há equívoco
no reconhecimento do seu direito firmado em sentença.

A propósito julgado deste egrégio Tribunal. Verbis:

PJe - APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IPI.
ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PORTADOR DE
DEFICIÊNCIA VISUAL. VISÃO MONOCULAR. 2

1. A isenção do IPI na aquisição de automóvel para pessoa portadora de deficiência
visual está prevista no art. 1º, inc. IV, da Lei n. 8.989/1995.

2. Conforme o § 2º do art. 1º da Lei n. 8.989/1995, a pessoa portadora de
deficiência visual é aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que
20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo
visual inferior a 20°, ou ocorrência simultânea de ambas as situações.

3. A pessoa com visão monocular padece de deficiência visual, mesmo não sendo
possível comparar os dois olhos para saber qual deles é o melhor.

4. A visão univalente compromete as noções de profundidade e distância, e implica
limitação superior à deficiência parcial que afete os dois olhos. Precedentes do STF
(RMS 26071, Relator Ministro Carlos Britto) e desta Corte (AC
00041857320074014300, Desembargador Federal Hercules Fajoses).

5. Ante a comprovação da visão monocular da parte impetrante, devida é a isenção
do IPI, por ser portadora de deficiência visual.

6. Não há afronta ao disposto no inc. II do art. 111, II, do CTN, pois, em respeito aos
princípios da isonomia e da dignidade humana, aplica-se a interpretação teleológica
da referida regra de isenção do IPI para alcançar a pessoa com visão monocular.

7. Apelação e remessa oficial não providas.

(AMS 1002171-79.2018.4.01.3600, DESEMBARGADOR FEDERAL ANGELA
MARIA CATAO ALVES, TRF1 - SÉTIMA TURMA, PJe 27/02/2020 PAG.)

 

No tocante a exigência de apresentação de Carteira Nacional de Habilitação – CNH
com indicação de limitação compatível com a exigência legal para a isenção do IPI, em conformidade
com as resoluções do CONTRAN, ressalto que tal exigência extrapola a imposição estabelecida pela
Lei nº 8.989/1985.



Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ISENÇÃO DE IPI PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA
COM DEFICIÊNCIA. EXIGÊNCIA DE CNH COM ANOTAÇÃO RESTRITIVA.
DESCABIMENTO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO
FUX. RESOLUÇÕES RFB E CONTRAN SEM NÍVEL DE LEI FEDERAL.
INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283/STF E 284/STF, POR
ANALOGIA. REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO PARA SE DAR PARCIAL CONHECIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL E, NESTA EXTENSÃO LHE NEGAR
PROVIMENTO.

1. Não houve infringência ao art. 1.022 do Código Fux, na medida em que o
Tribunal de origem apreciou, fundamentadamente, a controvérsia, não padecendo o
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se
que, malgrado não ter o Colegiado acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide. Afora isso, julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não
implica ofensa às normas ora invocadas.

2. A exigência de anotação restritiva na CNH como requisito para isenção do
Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI para Pessoa com Deficiência não
possui amparo na Lei 8.989/1995, porquanto seus artigos 1o., IV e 3o., citados
como supostamente violados não exigem, em momento algum, tal anotação.

3. Dessa feita, a Lei 8.989/1995 prevê o benefício fiscal para as Pessoas com
Deficiência que atenderem aos requisitos impostos em seu texto, que não relaciona
a apresentação de CNH com anotação restritiva como critério de concessão. Neste
sentido, os seguintes precedentes monocráticos: REsp. 1.836.207/RS, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2019; AREsp. 1.584.479/RS, Rel. Min.
FRANCISCO FALCÃO, DJe 11.11.2019; REsp. 1.835.473/RS, Rel. Min. BENEDITO
GONÇALVES, DJe 7.11.2019.

4. A referida exigência em relação à CNH, segundo a FAZENDA NACIONAL,
encontra amparo na Instrução Normativa RFB 1.769/2017 e nas Resoluções
CONTRAN 425/2012 e 718/2017, justificando tais determinações com base no art.
141 do CTB, segundo o qual, o processo de habilitação, as normas relativas à
aprendizagem para conduzir veículos automotores e elétricos e à autorização para
conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN.

5. Ocorre que tais dispositivos não se revestem de nível de Lei Federal, não sendo,
portanto, passíveis de análise em sede de Apelo Nobre e não se figurando aptos à
infirmar o acórdão ora guerreado. Ademais, o art. 141 do CTB apenas autoriza o
CONTRAN a regulamentar o processo de habilitação e autorização para condução
de veículos automotores e ciclomotores, não referindo-se à requisitos exigíveis para
a concessão de eventual benefício tributário. A insuficiência e inadequação da
argumentação atrai, então, óbice das Súmulas 283/STF e 284/STF, por analogia.
No mesmo sentido, os seguintes precedentes monocráticos: AREsp. 1.590.010/RS,
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.11.2019; REsp. 1.815.980/RS, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.10.2019; REsp. 1.831.514/RS, Rel. Min.
REGINA HELENA COSTA; DJe 30.8.2019.

6. Ademais, o Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático probatório,
considerou o laudo emitido por médicos vinculados ao serviço público hábil para
subsidiar o reconhecimento da deficiência física para fins de reconhecimento da
isenção pleiteada pelo impetrante, independentemente da exigência da
apresentação de CNH com restrição compatível com a deficiência (fls. 186/188).
Desconstituir tal conclusão demandaria adentrar a seara fático probatória do
presente feito, o que se mostra inviável em razão de óbice imposto pela Súmula
7/STJ.

7. Agravo conhecido para dar-se parcial conhecimento ao Recurso Especial da
FAZENDA NACIONAL e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp 1591926/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 05/03/2020)



 

Desse modo, estão comprovados os pressupostos autorizadores da isenção
requerida.

Ante o exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.

É como voto.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.

 
 

DEMAIS VOTOS
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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) n.1007432-09.2019.4.01.3400
APELANTE: FAZENDA NACIONAL
APELADO: LEDA FATIMA DO NASCIMENTO
Advogado do(a) APELADO: ANA LUIZA NASCIMENTO DE ANDRADE - DF48306-A

E M E N T A
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PLEITO DE ISENÇÃO
TRIBUTÁRIA. IPI. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PORTADORA DE CEGUEIRA
MONOCULAR. LEI Nº 7.853/89 – CONDIÇÃO DE DEFICIENTE RECONHECIDA, MEDIANTE ACERVO
DOCUMENTAL ACOSTADO AOS AUTOS. SENTENÇA MANTIDA.
1. A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros,
bem como por pessoas portadoras de deficiência física, determina que: “Art. 1º Ficam isentos do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI) [...] § 1o Para a concessão do benefício previsto no art. 1o é
considerada também pessoa portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou
parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física,
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que
não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)”.
2. Assim, tendo-se em conta a documentação acostada aos autos (laudos médicos), atestando ser a
impetrante portadora de “Visão Monocular de caráter irreversível consequência de ambliopia funcional por
estrabismo divergente em OD. A cirurgia da catarata não foi suficiente para melhorar a acuidade visual,
embora com melhoria de campo visual.”. (ID 69003399), não há equívoco no reconhecimento do seu direito
firmado em sentença.



3. Nesse sentido: “O art. 1º, da Lei n. 8.989/95 determina a concessão de isenção de IPI na aquisição de
automóveis por portadores de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente
ou por intermédio de seu representante legal. 3. A concessão do benefício para deficientes físicos
restringe-se às situações enumeradas no § 1º, do art. 1º, da Lei n. 8.989/95. 4. Hipótese em que a moléstia
adquirida pela recorrida enquadra-se entre as elencadas no referido artigo. Concessão de IPI mantida.
Recurso especial improvido.”. (REsp 1370760/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013)
4. No tocante a exigência de apresentação de Carteira Nacional de Habilitação – CNH com indicação de
limitação compatível com a exigência legal para a isenção do IPI, em conformidade com as resoluções do
CONTRAN, ressalto que tal exigência extrapola a imposição estabelecida pela Lei nº 8.989/1985.
5. Precedente: “[...] 2. A exigência de anotação restritiva na CNH como requisito para isenção do Imposto
sobre Produtos Industrializados-IPI para Pessoa com Deficiência não possui amparo na Lei 8.989/1995,
porquanto seus artigos 1o., IV e 3o., citados como supostamente violados não exigem, em momento
algum, tal anotação. 3. Dessa feita, a Lei 8.989/1995 prevê o benefício fiscal para as Pessoas com
Deficiência que atenderem aos requisitos impostos em seu texto, que não relaciona a apresentação de
CNH com anotação restritiva como critério de concessão. Neste sentido, os seguintes precedentes
monocráticos: REsp. 1.836.207/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2019; AREsp.
1.584.479/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 11.11.2019; REsp. 1.835.473/RS, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, DJe 7.11.2019. [...]”.(AREsp 1591926/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 05/03/2020)
6. Desse modo, estão comprovados os pressupostos autorizadores da isenção requerida.
7. Apelação e remessa oficial não providas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Sét ima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por
unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa of ic ial .
Brasí l ia,  08.06.2021

Desembargador Federal  JOSÉ AMILCAR MACHADO
Relator
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